RESOLUÇÕES DOS PPD´S AO VIII CONGREJUFE
Os sindicalizados Deficientes Físicos do Sintrajufe, saúdam os delegados do VIII CONGREJUFE, e encaminham, para referendo junto a este importante momento de tomada de decisões da categoria, as seguintes resoluções:
I – NÚCLEO DE DEFICIENTES
1. A FENAJUFE deverá incentivar a criação de Núcleos de Servidores Deficientes nos Sindicatos.
II - ACESSIBILIDADE
1. A FENAJUFE deve lutar para garantir a acessibilidade dos servidores deficientes e de todos os cidadãos aos prédios e serviços públicos, em particular aos prédios e serviços do Judiciário Federal e MPU.

2. Entendemos que a acessibilidade beneficia a todos os cidadãos, sendo um conceito que passa por vários estágios, iniciando-se pela aceitação do direito de evitar desigualdades para os portadores de algum tipo de deficiência. Eliminar os preconceitos, criando uma nova consciência, que valorize e integre o ser humano por suas capacidades, e que não o exclua por suas deficiências, é um processo pelo qual deve passar o conjunto da sociedade para que se possa edificar espaços para diversidade humana.

3. Apesar do reconhecimento de que muito tem sido feito pelas administrações dos tribunais nos prédios do Judiciário Federal para adaptar os meios físicos às necessidades das pessoas com deficiência, quer seja pela necessidade de enquadramento à lei, ou pelo atendimento às reivindicações encaminhadas, ainda existem muitos problemas identificados pela categoria e que merecem atenção.

4. Merece destaque, juntamente com a questão da acessibilidade física, também o ponto referente a acessibilidade visual. A presença de sinal de voz e braile nos elevadores, piso tátil nos acessos, são algumas das providências que necessitam ser adotadas. 

5. A FENAJUFE deverá reivindicar junto aos tribunais o amplo acesso a emails, cursos e informações eletrônicas aos funcionários com deficiência visual. Por amplo acesso entende-se a disponibilização dos meios para que estes possam ter o mesmo direito dos demais funcionários. A acessibilidade dos deficientes visuais e cegos aos emails e páginas da internet se dá pela aquisição de software leitor de página, cuja aquisição e utilização deve ser reivindicada pela FENAJUFE. Deve a FENAJUFE, ainda, verificar se as páginas da internet dos tribunais estão de acordo com o Decreto 5296/04, possibilitando a acessibilidade dos deficientes cegos a sua leitura.

6. A FENAJUFE deverá encaminhar junto aos Tribunais solicitação para verificação da situação de acessibilidade de seus prédios.

7. Além dos prédios do Judiciário Federal e MPU, precisamos voltar nosso olhar também para o entorno das instalações das Justiças do Trabalho, Federal, Eleitoral e Militar. A acessibilidade é universal e, portanto, deve ser implantada em todas as unidades, seu entorno e na sociedade como um todo.

8. A FENAJUFE deve estar presente nas lutas pela eliminação de barreiras e pela construção de espaços acessíveis e livres de impedimentos à circulação autônoma do maior número possível de seres humanos, de acordo com os princípios da equidade, flexibilidade, simplicidade, informação perceptível, tolerância ao erro, baixa exigência de esforço físico, tamanho e espaço para aproximação apropriados.
9. A FENAJUFE criará uma página no site dedicado aos servidores deficientes, com informações de interesse da categoria.
10. A FENAJUFE deverá promover uma campanha institucional de inclusão social e contra o preconceito em relação aos deficientes. A campanha consiste em confecção de camisetas, adesivos, cartazes e folders, entre outros.
III - Relações de Trabalho
1. A FENAJUFE deve reivindicar, junto às administrações dos tribunais, acesso dos servidores deficientes aos cursos realizados para a qualificação de seus servidores, adequando-os as suas necessidades especiais.

2. A FENAJUFE deve buscar e acompanhar a constituição de comissões nos tribunais onde a mesma ainda não existe.

3. No caso da Comissão dos deficientes já existentes, a FENAJUFE deve acompanhar e contribuir para o seu funcionamento, gestionando junto à administração dos Tribunais o aumento do número de representantes dos sindicatos e da Federação.
IV - Cotas
1. A FENAJUFE deve reivindicar a participação dos Núcleos de deficientes nas comissões de concursos nos Tribunais, buscando garantir a política de cotas.

2. A FENAJUFE deverá fazer um levantamento sobre o uso das cotas nos Tribunais, verificando se está sendo feita a compatibilização da Lei nº 8112/90 com o Decreto 3298/99.

3. A discussão sobre a regionalização deverá ser feita em encontro dos servidores deficientes, sendo o seu resultado encaminhado às instâncias de deliberação da categoria.
V – Aposentadoria Especial
1. A FENAJUFE apoia os projetos de leis do senado de autoria do Senador Paim (nº 250/05 e 252/05), que regulamentam a aposentadoria especial no serviço público e iniciativa privada, respectivamente. Inclusive com a ampla divulgação do abaixo-assinado eletrônico do servidor deficiente e sindicalizado do Sintrajufe Ari Heck (http://www.abaixoassinado.org/abaixoassinados/557), que conta com mais de 3.400 assinaturas.
2. A FENAJUFE deverá propor uma Audiência Pública Nacional, articulada com o gabinete do Senador Paulo Paim e com a participação de todas as entidades de deficientes do Brasil, para discutir e exigir a regulamentação da aposentadoria especial, parada desde 2005.
VI - Estatuto da Pessoa com Deficiência
1. A FENAJUFE deve continuar a discussão do Estatuto da Pessoa com Deficiência junto aos deficientes e com toda a categoria, inclusive propondo um evento específico para tal.
2. A FENAJUFE deverá acompanhar a tramitação de todos os projetos de interesse dos servidores deficientes, mantendo atualizado o site com as informações.
VII – Encontro dos Servidores Deficientes
1. A FENAJUFE, tendo em vista a necessidade de acumular discussões para dar andamento aos seus trabalhos, deve propor a realização do 1º Encontro Nacional de Servidores Deficientes, a ser realizado em 2013 (de preferência em data comemorativa como dia do deficiente, dia nacional de lutas dos deficientes, etc.), com a participação e o apoio de toda a categoria e tentar articular o encontro em parceria com os Tribunais.
Assinam:
Ari Antonio Heck – 2ª VT de Bento Gonçalves-RS
Luciano Ecco – CDF de Bento Gonçalves-RS
Marina André Gonzalez – Secr. de Tecnologia da Inf. e Com. TRT 4ª Região
Elton Luiz Decker – TRT 4ª Região
